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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA
Prefeitura MuniciPal de Itaituba

PARECER JURÍDICO/2ol8/DICOM

PROCESSO LICITATÓRIO N' - OO9/20I8-SRP.

MODALIDÂDE _ PREGÃO PRESENCIAL

OBJETO - REGTSTRO DE PR-EÇOS PARA LOCAÇÃo DE SONORIZAÇÁO' PALCO-

m]úixaçio, cAMARorE, en'QutsnNcalA, BANTIEIRo QUÍMICo' c4RIq l^E
pnóplcex»l MÓvEL, rnio nlÍrnlco, PLACAS DE FECHAMENTo DE FERRo'

BARRICADAS DE FERRO, GRUPO GERADO& TENDAS E TELÃO DE LED PARA

si-inin Á nnrulNDA DA §ECRETARTA DE ASSISTÊNCIA socIAL DE IrAIruBA.

ASSUNTO - PARECER CONCLUSIVO'

Para exame e parecer conclusivo deste Procurador' a Comissão Permanente de

Licitação submete o processo licitatório em destaque, versando sobre Iicitação pública na

"r"AufiJua. 
Pregão Piesencial, que tem por objeto a adesão a ata de Registro de Preços para

i;;"çã" il son"orização, palco, iluminaçao, camarote, arquibancada' banheiro químico'

;;;;; d.;.;"g"nda móvei, trio elétrico, placas de fechamento de ferro' barricadas de ferro'

g*p" !"i"a"rltendas e telâo de LED pára suprir a demanda da Secretaria de Assistência

3oriul," .onfoirne condições, quantidàdes e especificações constantes do Termo de

Referência Anexo ldo Edital.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior' esta assessoria

iurídica. em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei no 8'666193' examinou e

;;;;; át ,'ti"r,ut de Edital 
" 

óont.uto, bem como, considerou regular o procedimento

uãrinirt,otiuo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito:

p,tnccrn ltrnÍ»tco/2018/DlcoNl

pRocEsso LICTTATÓRlo N" - 009/2018-sllP'

r\toDALIDADE - PREcÁo PRISE\clAL

oBJETo - REclstRo DE PREÇos PARA LocÀçÁo DE

sór,troRrzÀ.ç,1o, PALCo, ILLIMINA(rÃo' CAMARol'E,
lnoirrnaxôrp,r, BANHEIRo QuÍllÍco' cARRo DE

pÀôplclsn,l vióvul, rnlo Er,Érntco, PLACÀS DE

PECTTAUONTO DE FERRO, BARRICÂDAS DE IIERRO'

GRUPO GERA.DOR, TENDÀS E TELÃO DE LED PAR{

SUPRTR À DEMANDA DA SOCRETÂRIA DE

,rSSlSTÊ,\.,ClA SOCIAL DÊ lTÁlTt BA'

ÀSSt]NTO . }IINT]TA DE EDITAL I' CONTR{TO'
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPal de Itaituba

I _ RELATÓRIO

Tràta-se de solicitaçâo de anâise jurídica pÍévia de minuta de

edital de licitação e respectivos ülexos, na modalidade pregào

presencial via ÍegistÍo de preços, tipo menor pÍeço por item, cr-rjo

objeto é a locação de sonorização, palco, iluminação, camarote,

arquibancad4 ba.nheiro químico, carro de propagalda móvel, tÍio

elétrico, placas de fechâmento de ferro, barricadas de ferro, grupo

gerador. iendas e telão de LED para suprir a demanda da Secretaria

de Assisréncia Socialdo Município de ltailuba.

O processo encontra_se inshuldo com os seguintes documentos:

solicitação de despesa para locação de sonorização, palco,

iluninação, camarote, arquibancada, banheiro químico, carro de

propaganda móvel, trio elétÍico, placas de fechamento de ferro,

Lalil"àaas a" ferro, grupo gerador, tendas e telão de LED paru

atender a Secretaria de Assistência Social com eventos e datas

comenorativas do Municipio de Itaituba; despacho da SeÇÍetáJia

Municipal do Assistência Social para que o setor competente

pror idencie a pesquisa de preço, e informe a exi,léncia de rectrrso'

urçamenlàrios; colaçào de preÇos: declaraçlo Je adequcçào

orçamenlaria e finânceira; portaria de designação do pregoeiro 
-e

membros da comissão de licitaçâo; autorização de abertura de

oroceiso licilarório; autuação do processo licitâlono; despacho de

encaminhamento dos autos à assessoria jurldica paÍa anâlise e

pareceri minuta do edital e anexo, bem como, minuta do contralo'

Eis o breve relatório. Vejamos

It - OBJETO DE ANÁLISE

De inicio. cumpre registrar que a análise nesLe paÍeccr se reslíingc

a ve Íicação dos requisitos formais pâra deflagação do processo

administrátivo licitúrio bem como da apreciação da minuta de

edital I seus anexos. Destaca-se que a análise será restÍita aos

pontos jurídicos, estando excluidos quaisqugr aspcctos técnicos,

econômicos e/ou discricionários

III _ ANÁLÍSE JURÍDICA

Preliminarmente, importante lembrar que a análise a seguir

empreendida ciÍcunscreve-se aos aspeclos legais envolvidos no

proiedimento em exalne, notadamente naqueles pÍ€vistos na Lei

n" A.OOOIS:, Lei n" 10.520/2002 e Decreto no 7 892/2013, o qual

Dâssou a rezulamentar o Sislema de Regislro Je Prcços nào

cabendo a eita unidade juridica adenrar nos aspectos técnicos e

econômicos, nem no juízo de opoltunidade e conveniência da

conftatação pretendida.

A Dremissa elemenlar adolada pelo ordenamento juridico patrio no

oue lanee à tomada de bens e serviços pela Adminisrraçào Pública'

e ae qu-e roaas as aquisições levadas a efeilo pelo Ênle Público'

sejam através de obrâs, serviços, compras, alienaçôes, concessôes,

o.rmissÔes e locaçÔes, quando contÍatadar com terceiros' serào

neces,*iamenre precedidas de licitâçào, de modo a identificar a
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Prefeitura Municipal de ltaituba

proposta mais vantajosa pâra â Administraçâo. Na dicção de

Alexandíe Mazzal
"A licitação é um proçedimento obrigatório que antecede a

celebração de contratos p€la Adminishação Pública. A razâo de

existir dessa exigênÇia reside no falo de que o Poder Público não

pode escolher livremente um fomecedoÍ qualquer, como lazem as

enpresas privadas. Os imperativos da isonomi4 impessoalidade,
moralidade e indisponibilidade do interesse público, que inlormam
a atuaÇão da Administração, obrigam à realização de um processo

público para a scleção imparcial da melhor proposla, Sarantindo
iguais condições a todos que queirarn concoíeÍ para a celebração
do contrato".l

Em apertadas linhas, a licitaçâo visa garantir a moralidade dos atos

administrativos e a adequada e melhor aplicação do erário. bem

como a valorização da livre inicialiva pela iSualdade na

oportunidade de prçstar serviços, comprar ou vender ao Poder

Público.

Nessa esteira, o Estatuto das Licitações (Lei Federal n' 8.666/93),
prevê em seu aÍ. 15, II, que as compr6 realizadas pela

Administração deveÍão sempre que possível. ser realizadas

mediante Sistema de Regisho de Preços, que representa um

conjunto de procedimentos para o registro lormal de preços

relativos à prestaçâo de serviços e aquisição de bens pala futuras

çontratações a sgÍem efetivas pelo Poder Público. Segundo CeJso

Artô.io BandeiÍa de Melo:

"O registo de preços é um procedimento que a Administração pode

adotâr perante compras Íotineiras de bens padronizados ou mesmo

nü oblenÇào de serr iços. Nesle caso. como pr€-ume qur ird

adquirir os bens ou r€correr a estes serviços nâo uma, mas

múltiplas vezes, abre um ceúame licitalório, em que o vençedor,

isÍo é, o que ofgreceu a cotação mais baixâ. lerá seu§ preços

registrados. Quando a pÍomotorâ do certame necessitar destes bens

ou ser\ iços, irá oblê-los. sucessivas vezes se lor o c.lso. pelo píeço

cotado ou regislrado."'

Conforme exposto no edital, pretende a Administração a Íbrmação

de ata de registÍo de preços. Essa opçâo encontra ,unpaJo no

Dec.eto no 1.892/2013. Nessa esteira transcreve-se as seguintes

disposiçôes, i, veràis:

"Aí. 1". As contúlâções de serviços e a aquisiçâo de bens,

quando cfetuados pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no

âmbito da administração pública federal direta, autâquica e

fundaÇional, fundos especiais, empresas pública, sociedades de

economia mista e demais entidades controladas, direta ou

indiretamenle pela U[ião, obedecerão ao disposto neste Decreto;

ArL 2'. Para os eleitos deste Decreto, são adotadas as seguintes

definições:

1MAZZA, A]lxúdre Manual de Direito Adminisúsrivo Edilora Sâraiva,2! Ediçáo
?MELLO, Celso Antônio Bandeirâ de. Cursode Direito Adminis§'ativo 16 ed.rev.eatual.SãoPaulo:Mótodo,2003,p.519
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[ - Sistema de Regisho de Preços - conjunto de procedimentos

para registro formal de preços relativos à Prestação de serviços e

aquisição de bens, paia contratações futurâs;

II - ata de registro de Feços - documento vinculado, obrigacional,

com caracteristica de compromisso pam futuÉ c-ontralaçâo, em que

se registram os preços, fomecedores, ór8ãos Pa.rticipantes e

condições a serem praticadas, conforme as disposiçôes contidas rlo

instrurnento convocatóaio e propostas apresentadas;

III - órgão geÍenciador - órgáo ou entidade da administração

pública têde;al responsável pela conduçâo do conjunto d€

proce<Jimentos paÍa regisÍo dç preços e getenÇiamento da ata de

registro de preços dele dçcorrente;
IY órgão paÍicipante - órgâo ou entidade da administÍação

pública fàeral que participa dos procedimentos iniciais ao Sistema

àe Registro de Preços e integra a ata de registro de prelos;

(....I',

o Sistema de Registro de PÍeços (SRP) é um pÍocedimento a ser

adotado, prelerencialmente, nas hipóteses previstas no art' 3 o do

citado regulâmento, vejamos:

'Aí.3". O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas

scguintes hipóteses:
1 1 quandó, pelas camcteristicas do bem ou serviço, houver

necessidade de contratações frequentes;

II - quüdo lot conveniente a aquisição de bens com previsão de

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por

unidade de medida ou regime de larefa;
III - quando for conveniente a aquisiÉo de bens ou a corltração d€

serviçô para atendimento a mais de um óÍgão ou entidade, ou â

programas de govemo; ou
iy -- quanOo, pela natureza do objeto, nao lor possivel definir

previarnente o quantitativo a ser demandado pelâ Administraçâo "

O art. 40 da Lei n'8.666/93 c/c o art 9" do Decreto n" 7 892/2013

estabelecem os requisitos mlnimos que deverão constar do edital'

Consoanle o art.9o, o editaldeve conter no minimo:

'Art. 9e O edital de licitação para registro de pÍeços observará o

disposto nas Leis n'8,666, de 1993, e n" 10520' de 2002, e

contempliuâ no minimo:
l - a àspecificação ou descrição do obieto, que explicitará o

coniunto de elementos necessáÍios c suficienles. com nivel de

preiisào adequado para a camcterizaçâo do bcm ou serriço'

inclusir,e definindo as respectivas unidades de medida usualrnente

adotadas;
II - estimativa do quantidades a serem adquiridas pelo órgão

gerenciâdor e órgãos PatticiPantes;
ill - estimativa de qua$tidades a serem âdquiridâs por óÍgãos não

participantes, obseriado o disposto no § 'te do aÍ 22, no caso de o

órgão gerenciador admitir adesões;

lV - qJantidade minima de unidades a ser cotadÀ Por ilem, no caso

de bem;
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Prefeitura Municipal de ltaituba

V - condições quanto ao local, prazo de entrega forma de

pagamento, e nos casos de serviços, quando cablvel, frequênci4
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos

a serem utilizado§, procedimentos, cuidados, dev€res, disciplina e

contoles a serem adotados:
Vl - prâzo de validade do registÍo de preço, observado o disposto

no capul do art. 12i
VII - óÍgãos e entidades paÍicipantes do registro de preço;

Vlll - modelos de planilhas de custo e minutas de Çontratos,

quando cabível;
IX - penalidades poÍ descumprimento das condiçôes;

X - minuta da ata de registro de preços colno anexo; e

XI - realizaçâo periódica de pesquisa de mercado paÍa

comprovaçao da vantajosidade.
(...)"

Examinando os autos, denota-se que o edital e Seus anexos

atenderam todos os requisitos acima, bem como, as exigências da

Lei n" 10.520/02, Decreto no 7.892/13 ç Lei n" 8.666/93, como:

I - Definiçüo do objeto de forma clara e sucinta;

ll Local a ser reti.ado o edital;
lll Local, data e hordio para abenum da sessào:

IV - Condições para paíicipação;
V Critérios parajulgamento;
VI - Condiçôes de pagamento;

VII - Prazo e condições para assinatura do contrato;

VIII - Sançôes para o caso de inadimplemenlo;
lX Especificações e peculiaridades da licitação.

No que respeita à minuta contratual, incumbe ao parecista

pesquisar a conlormidade dos soguintes itens:

a) condições para sua execução, expÍessas em cláusulas que

definam os direitos, obrigações e responsabilidades das paÍes, em

conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se

vinculün, estabelecidas com clareza e precisão;

b) regisro das cláusulas necessárias:

I - o objeto e seus elementos cüacterísticos;
II - o regime de execuÇão ou a forma de fomecimento;
Ill - o pÍeço e as condições de Pagamento, os crilérios, data-bâse e

periodicidade do reajustaÍnento de preços, os cÍitérios de

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigaçÔes

e a do efetivo pagamento;

lv - os prazos de início de etapas de execução, de conclusâo, de

enheg4 de observação e de recebimenlo definitivo, conforme o

caso;
V - o crédito pelo qual conerá a despesa, com a indicação da

clâssificaçâo funcional programática e da categoria econômicq

VI - as Büantias oferecidas para a§segurar sua plena execução'

quando exigidas;
VIt - os direitos e as responsabilidades das pârtes, as penalidades

cabiveis e os valores das multasj
Vtll - os casos de Íescisão:
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IX - o recoúecimento dos direitos da Adminisração, em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 destaLei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de crâÍnbio para

conveÍsão, quando foÍ o caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao tetmo que â

dispensou ou a inexigiu, ao çonvile e à proposta do licitarte
vencedor;
)ül - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente

aos casos omissos;
xltl - a obrigaçâo do contratado de manter, durcnte toda a
execuçâo do contÍato, em compatibilidade com as obÍigações por

ele assumidas, todas as coodiçÔes de habilitação e qualiÍicação

cxigidas na liÇitaçâoi
XIV - cláusula que declare competente o foro da sede da

Administração pffa diÍimir qualquer questão contÉtual, salvo o

disposto no § 60 do art.32 daLei 
^.8.666193'XV - A duraçâo dos contÍatos adstÍÍa à vigência dos respectivos

cÍéditos orçamentáÍios, ressalvadas as hipóteses pÍevistas no art. 57

da Lei n. 8.666/93.

Em relaçào a minuta do co[trato, verifica-se que atende as

exigências do afi. 15, inciso Il, §1" a §5", e aÍigo 55 da Lei n'
8.666t93.

Considerando que o procedimento não apresenta incgularidades
que possa.m maculü o certame e que a minuta do edital segue os

preceitos legais que regem a rjraÍéÍiL q!!9 pelo prosseguimento

do orocesso licilatório em seus ullertore5 alos, não ha\endo óbice

Ieg;l à realizaçáo do PRECÀO PRESENCÍAL PARA RECIS rRo
DE PREÇOS N" 009/2018.

Seguem chanceladas as minutas do Editâl e Contrato ora

examinadas.

Registro, por fim, que a análise consignada nestç parec§r se ateve

às questões juridicas observadas na instrução proçessual e no

edital, com seus anexos! nos termos do art. 10, § 1". da Lei n"

10.480i2002, c/c o parágrafo único do art.38 da Lei n" 8.666/93'

Não se incluem no âÍnbito de análise deste Procurador os

qlemeotos técnicos pertinentes ao certaÍne, como aqueles de ordem

financeira ou orçamentári4 cuja exatidão dev€rá ser veriÍicada

pelos setores respoNáveis e autoridades competentes da Prefgitura

Municipal de Itaituba-

É o parecer, sub censura.

Itaituba - PA, 29 dejaneiro de 2018.

ATE§IIS'I'OKTILES A. DE SOUSA
PROCURADOR JURÍDICO MUNICIPAL
oAB/P.A. N" 9.961
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Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitação deu início à fase

extema do certame (Art. 4o incisos I a IV da Lei n" 10.520/02) e providenciou a publicação

do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre
a publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias
úteis (Art. 4", V da Lei n' 10.520/02).

Em tempo o Edital do Pregão Presencial vem detalhando o Objeto, o Prazo de

entrega, a fase de Proposta, Habilitação, julgamento e analise dos documentos, Julgamento
do Recurso, Documento aplicável, Obrigações da Contratada, e Disposições Gerais, ou

seja, dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n" 10.520/02, bem como, amparada pela Lei
8.666, também houve a publicação em local público no quadro de avisos da Prefeitura
Municipal de ltaituba, para garantir a publicidade dos atos.

No dia 08 de fevereiro de 2018 às 09h30min, hora designada para a seleção da

proposta mais vantajosa, constatou-se a presença das empresas L. B. DE LIMA SPORT-
ME, JOSUE DOS SANTOS SOUSA EIRELI _ ME, A, G. ARAUJO EVENTOS E

PUBLICIDADES EIRELI _ ME, C CARDOSO DA SILVA EIRELI, R. DE ANDRADE
PUBLICIDADE _ ME, S. A. TORRES COMERCIO E SERVIÇOS C S SOUSA DE

ARAUJO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI para credenciamento. Os representantes das

empresas entregaram as propostas em envelope lacrado para ser aberto e conferido segundo

as exigências do Edital.

A comissão passou para a fase de lances e por último para a fase de habilitação,
julgando aptas L. B. DE LIMA SPORT - ME, com valor total de RS-587.420,00
(quinhentos e oitenta e sete mil e quatrocentos e vinte reais), A. G' ARAUJO EVENTOS
E PUBLICIDADES EIRELI - ME, com valor total de R$-93.500'00 (noventa e três mil e

quinhentos reais), C CARDOSO DA SILVA EIRELI, com valor total de R$-180.600'00
(cento e oitenta mil e seiscentos reais) e S. A. TORRES COMERCIO E SERVIÇOS
EIRELI, com valor total de R$-70,100,00 (setenta mil e cem reais).

Para cada item cotado veriÍlcou-se a proposta inicial dos proponentes Após

lances sucessivos, foi definido o menor preço unitário. Não houve impetração de recurso.

Na análise da documentação de habilitação e consulta de autenticidade das certidões,

constatou-se que a Certidão Negativa de Débitos Municipal da empresa S. A' TORRES

COMERCIO E SERVIÇOS, e a Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União da empresa C CARDOSO DA SILVA EIRELI,
estavam vencidas, sendo concedido o prazo de cinco dias úteis para apresentação de novas

certidões. Por fim, com a apresentação das certidões dentro do respectivo prazoi o

pregoeiro adjudicou os itens as vencedoras do certame.
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Razão que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável

em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado, já que foram
observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os

atos pela Comissão, bem como, encaminhada a Secretária Municipal de Assistência Social

para que realize Homologação, preenchendo assim os requisitos do art. 38 e incisos e do

art. 43 e incisos, ambos da Lei 8.666193 e suas alterações.

Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis no

10.520 e 8.666193, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a
legalidade de todos os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no

sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo, homologando-o e efetivando a
contratação da licitante vencedora.

E o parecer, sub censura.

a - P4,08 de fevereiro de 2018.

PROCU IPAL
AN" 1

OKHT,E .DE
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